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a.	 N.trano

MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTOtrint ' SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10E92.000550/92-52

SessNo	 ACORDNO uo 
Recurso no-	 9R.LIS1
Recer~tee	 TrAcrnom - ITIECOMUNOCACOES r: INFGRNInTIon LTDA.
Recorrida	 011 IP

IPI - NO1AS FISCAIA PARALELAS	 ccuLpip.raL..	 ..ac

iliIc:F

Lola- 	 P.P,raH

coc.	 df.',:pdhddinlopdp Jud	 pplo ddoot: pdtp.

dikc crckrilcod„	 sd:ohpro idridoyYp dc outofi
z;le	 to, !,	 i 1 1:1 'in(.10	 ,I

dodprovode,	 cabodoopte,	 et (modulo	 (Lei	 nç,
4.Wd764, ard. 71 a 731.. IAPRESAS INEXISTENTES DE
FATOe Produtoc	 irrequiard,coto no palc c
dodoo o c(midiemo, ocobertodos por netos inichjord-à13„
suie .itaap o	 estcrno da soss crOditos tidos como

EXASPERAÇAD DA MULTA (arta 364, III,
RIPI/82) -	 restaildc comprovado a corCULU:)„

c,„ blve 1	 a	 ,najoi ,t“ir.: da rei	 :É c a	 lu,
crOcHlos	 glos”alpa. ENCARGOS DA TRD
cabi:Idclado„ A Citdio de Juros ri	 poríodc UR

Lcoatividade. Recurso provido em parte.

rolaladoc	 dirautidos os crosontca autoc
recur5o infrn pel;Lo a q- TRACEcor!	 EcomuharAyrs E INVORNIATICA
LTDA.

da 'CECI'. IV1	 Ch-J	 b".ti 21(1

Con polho d p rdpulfibuiddcd . ,, por unAnimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso parar a) excluir as exigências de-

correntes das notas fiscais das empresas, suntRomes INDUSTRIAL E

COMERCIAL. IPPORTAÇA0 E: EXPORTAÇA0 LTDA., INTER -OCEAN COMERCIAL

IMPORTADORA E: EXPORTAÇA0 LTDA. e, DICIEX c. INDUSTRIAL E COMERCIAI.

IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAD LTDA. Quanto a Empresa AYNA-EXPORTAÇAO E

IMPORTAÇAO LIDA, foram vencidos os Conselheiros EL. IO ROTHU e AN-

TONIO CARLOS BUENO RIREI:RO, que negavam provimento, b)reduzir a

multa de oficio de 150r4 para 100%,da remanescente SALAMANDRAeR
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Acórd3o no:	 202-06.097

c) excluir dos cálculos de atualiza‘Uo do crédito tributário, a

parcela exigida no periodo de 04/02/91 a 30/07/91, a titulo de

encargos da TRD, na%phtns ce CATA .Tellielro‘5 TICSU Ahnomm AROMA DA

CUNHA G ILRESA CRISTINA GONÇALVES PAN10tA.

Safa daT., Sesd.Oes, effi 22 de . eWmbro de 199dt,

ELvso	 VE	 1.0h:	 C3	 I reEd.dento

JOSE CADRALY T FANO - RAlator

• 1 `	 Amnrev MARTINS	 NroT rador ReprAsAD
da	 FicrudA

ET:R:duna'

VIS T A 1111 SE.SSMI DE. 24 s ET 1993

RiArtickluv"TmtT„ ai ri 	 do pre,TAntA iclgameDt p , DS ConselITAArDs
OSVALDO lANCREDO DE OLIVEIkA e TARA= CAMPELO DORGES.

UCIP/
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Processo no	 10882.000559/92-52

Recurso no:	 92.394
Acórdão no: 	 202-06.097
Recorrente:	 TRACECOM - TELECOMUNICAÇOES E INFORMÁTICA LTDA.

RELA 1. O R 1 9

Por entender que a ora recorrente utilizou
créditos ilegítimos de Imposto sobre Produtos L~„reelizados -
1P1 baseados em notas fiscais inidbneas e outros creditos por
devolução de produtos sem qualquer controle regular, a
representante da Fazenda Nacional estornou de OfiCiD OS aludidos
creditos, cs quais pessarem a ser exigidos na forma do que
disp0em os incisos II e TTI, do art. 364, do R1P1/82 (ti. s.
185/212).

Para sustentar suas acusaçffes, a autuante anexou à
denúncia llscel: Relatórios de Trabalho Fiscal; documentação
colhida junto As Fazendas Estaduais de São Paulo e Rio de:.
Janriro contratos de locaOng Termos de DeciaraçMes de pessoas
relacionadas, direta ou indiretamente As empresas; registros de
cadastro de órgãos oficiais e outros documentos, demonstrando a
inidflneidade das emitentes, telas COMO atividades encerradas â
e Peca dos ne~ms . ou então, se existentes, as notas fiscais
foram extraídas de telonarios para]. eloss.

Faz-se aqui a particularização dos fatos apurados
sobre cada empresa-vendedora, dos produtos tidos COMO
estrangeiros e internados irregulermente nu palv.“

1. SALAMANDRA - COMERCIAL LTDA. (emissffes: de 20.11.87 	 a
20.01.89)

Não foi encontrada no local indicado como sua sede e a empresa lá
estebelecida	 apresentou umtreto de sublocação	 datado	 de
30.09.82.
Conformo documentação r registros obtidos Minto à Fazenda
Estadual, restou comprovado serem falsos os CPFs de seus sócios,
bem como forem desconhecidos no endereço de residência, comum e
constante do ~Feto social„ A gra-fica nesponsável pela
Impressão dos talonários declarou que não manteve contatos
diretos com a empresa ou ~5 sócios e, que confeccionou duzentos
logos soltos de notas fiscais, os quais foram encomendados ce
entregues a um advogado.
Também a Fazenda Estadual apurou a pessoa locadora do imóvel, que
sublocou ,It empresa e esta ocupou-o ate 30.09.07 e, ainda, que a
lLi, ha telefónica usada por ela foi cedida, no per1odo de 01.09.06
a 31.0E3.87. Eventualmente recebe recados dirigidos Aquela
empresa, na expectativa de transmiti-los aos interessados.
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2 a' AYNA .- EXPORTAÇNO E: IMPORTAÇPO LTDA. (emisseMes: de 12,11.87 a
13.11.07)

Mo locai indicado nom documentos dispenlveis, apn rousse que
a mesmg rijo .i.i it! desde dezembro/OO, por ter encerrado suas
atividades; infermaçbes estàs colhidau com c greaJ aelidisH d ile
Lmável que apresentem c. c:dr:traio de. locin .ggo comercial. Rgo na nos,
acitccs do processe o condi-Ato sociAl (constituic, go). a Mecne

-alteraOes contratuais. sendo a última datada de 12.02.87,
registrada na junta Comercial de tan de Janc3red (datà ilrm:rOà::4),
Conforme o cadastro ORCA, foi constituída em 08/79. Sâo tr*s as
pessoas envolvidas na , cmusb.tnicgo e a 1.tev,mp'NeS do quadrn
societário, sendo que a liscalizaF go encontrou a todos, tomancR:
suas decjaraçOes J.,. as reduzdndo A termo. Em resumo.

Leila Ayna: Declarou que vendeu sua cota em fevereiro/87,
n go Mando recebido até à data a quantia; que as empresas
Tiurftua p's Vill.ARLIG G/A e MEGOTEL TECMOLODIA SISTEMAS IMDOSIRIA I:
COMERCIO, ri go eram seus clientes A Opaca, que estranhou seu =Fe

figurar ainda CMMO responsável da empresa duntn ao Ministerie da
Fii0~, Ve7. que: a alterapo contratual foi registrada na junta
Comercial de Mie de Janeiro. Forneceu a identifica. e os
endereços dOS SÓCIOS remanescentes.

raiz Carlos Rosario de 0i2cVWCIC” Declarou que a empresa está
desativada desde final de 56 ou janeiro/27, que as livros e,

Á.	 1' 	 estge cem C Olitra i:: n ÓCJA-1 remanescente: que a empresa
não comercializava RierrArir estrangeiras neo de informaticad
que c. outro sócio tem prmcuração dada pela sócia desligada, para
tr~sicionar o capital da empdesA F. I , n P comprometeu apresentásia
(n go está nos autos), qUe. desconhece e min ca emitiu nenTiuma neta
-fiscal a favor de E01UPAMEIHOS VIIIW, IMDJSTOIAS YILIARES OU
NEW8EL TECNOLDGIA IND. COM . Lrnra !; sondo todas elas do retado de
Sga Paulo e nurir. as teve como clientes: que "acha e desconfia
que a empresa tenha transacionado por algum tempo com taionArim
paralelo": que após 1 :evereiro/87, quando da entrada do novo
sócio. a empresa ficou parada Fr, que ngn pede responder pele olvIro

a n .,	 El apartamento onde residiu pertence à Sra. 	 Leila
(informaçã"c nos autos).

jose, Messias NeIfo: Verlg rou que a empresa nunca funcionou
de fato (desde 01.02.8fl, em vaza° dos moldes para fabricab ge I.
lentos terem] simdo: que . de 02.02..87 até A data, n gn emitiu
nenhum documento fiscal da empresa, embora tenha tOffilMio

conhecimento de. que o seu sOcio, em conluio com a ex.-sócia,
vendeu os referidos moldes com notas fiscais provenientes de
taLinArins paralelos (contra eles move Açao Judicia:Dg que (3
1.de Registro de Entradas e Saldas, bem colme os talenArins
de notas fiscais autenticas 9542(C em 51.1 poder, os quais foram
reavidos medianie aggn judicial e, se compromete «'n t. à
fiscalizamgo. figo constam dos autos.
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Po	 contabilista	 rospensa‘iel peea t:-::c: riUa da	 empresa,	 a
fiscalização obteve as. infctmaipMee.: d p que trabalhou de
teveresra/05 a 1everrirea31 que a empresa nunca efetuou gaalquer
importmcae OM ex portacão, sendo SeU r nMW de atividade de montagem
e:. rofflcto d p produtos óticos sem compouimmtes p strangeircis kcc,
os livros fiscais foram devolvidos pa v-a a seeMA da empresa, só
estancio em seu. ír.:Wer c., IIVY'S de apuração do 011, COO O effiffic,
laneamento em março/ 07, que é de seu , cinhe , ~e Gue 0 novo
sócio, atras(: de. medida ludicial„ conseguiu a passe das livros
fiscais, duplicatas, documentos de caixa e outros da empresa.

O proprietário do Imóvel locado apresentou contrata de locação de
imóvel comerciad e disse que sempre recebeu o aluguel normalmente
da Sra. Leila, aSO o final de 06, sendo que após a saída da
mesma, permaneceu no imóvel o novo sócio, que passou a ocupa-lo
como residância. Como feé prova com cópia com Mandado de Imissão
cna Passe (nos autos), recebeu e imóvel, finahm'ante, em 05.01.08.
A ré foi a empresa.

A fiscalização Juntou cópia de expedientr do inclue:cito policial,
mo Srs, Delegado de Polícia do Rio de :Janeiro, onde OS SOC:iO cr. da
empresa disputam os equipamentos, móveis, talCos de cheque,
livros de registros fiscais e blocos d p notas fiscais.

3. SUNTROMICS-INDL. COPIL. IMP. EXPORTAÇAD LTDA. (emisseJesu de
03.06.00 a 31.10.09)

No endereço tido come sede da empresa, a fiscalicaçao constatou
que o imóvel encontra-so pr4aticuumante vazio, contcaido apenas uma
mesa, algumas cadeiras e um telefone, sem dualouer mercadoria ou
documento tisAal rue pudesse. vincula-do a citialAuer atividade. A
pessoa que reside rama fundos do imóvel, além de tomar conta de
frwsitiO, anOta inae,MnJ. para UM SOcie da empresa, do luqçIk recebe
MCz$ 1.500,00 a tItalo de salÊg Oo e desde:. abril/09„ nunca viu
entrar ou sair qualquer. mercadoria no local. E: de SOU
conhecimento que o sócio vendia, ~Utentes de popa, Vi. deos-cas sete
1l1imadaras„ etc., trazidos do Paraguai :11 apanhadas na Offlprea
DICIDÇ. COM Un tal de Flávio e oue no momento Cl) sócio
encontrâma-me no Paraguai.

Localizado pela ±iiecalização, este sócio !, Sr. Gilberto Modriducc
Gonesalvesr declarou qUe roCebeu convite do Sr. Vitor Mmdio
Pelegri • o para constituir uma empresa, da qual ganharia Uff.a
COMSSS2i0. O mesmo apresentou-o a Uffla pe590a de nome James, que
seria seu outro sócio, A empresa foj. aberta em ahri1/08 e a
função do declarante era assinar cheques, dar quitação em
duplicatas e anotar recados para o Sr. Vítor e Sérgio Augusto,
este era a pessoa colocada pelo própria Sr. Vitor para a função
de vendedor. Disse„ também„ que nunca entrou ou saiu mercadorias
da firma e que durante o tempo em qUO pOrManeCOU na empreSal,
recebia do Sr. Vitar, uma importância mensal a titulo de comissão
ate 1ezembro/09.
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No Relatório de, Atividades, de 19.01.90. o ~nte d:a H.,kmicl
Estadual de Eao Paulo intoeuou nue a empresa encerçeu suas
atividades provavelmente em iunho/8S e clue. nao fcá propus-to o
enquadramentm no rol dos responsaveom pela •missáo cl v, doc~ntx
InidOneos.

4. INTER-DCEAN COMI ” IMP. e EXPORTAÇg0 LTDA. (emissMesu de
24.07.87 a 30.07.87)

Fm diligencia efetuada no estabelecimento da empresa, restou
comprevado que as notas tascais em questa° pertecem a talonárics
parsielos, sem qualquer valor para efeitos- flscais. Ps 5ss vias
regulares de emissão da mesma, plenamente comprovado, fer~
emitidas em outras datas o, a outros destinatáráns.

O socan serente declarou que sua empresa nunca comprou ou vendeu
cabeçotes de máquinas para over-loques ou para máquinas de costura
E que as 8nácas mercadorias transacionadas pela sua empresa no
perledo de 03,01.85 a 13.10.07, sao aquelas descráminadas nas_
notas ISPacmis-±atura, séria Unica, de ng.s 1.071 a 1.25B.

5. DICIEX - IND. COM . IMPORTAÇNO E EXPORTAÇAD LTDA. (emiss@esu de
30.11.88 a 31.10.69)

A iáscalizaçao aparou que- a emnresa nao tem coberturçl lesai para
as m , rcadorias por ela transaclonadas, sendo composta apenas de
un escritório, náo possuindo depósito ui mercadorias en estoque
e, ainda, que sees responsáveis desapareceram da praça lodo ape%
a primeira diligencia empreendida junto a mesma. Ficou
comprovado, ainda, que a empresa, ai em de emitir notas fiscais
calçadas (espelhadasJ, nSo tinha qualque r documente	 fiscal
remi 1 a r de atuei. si Ou i com pra ) ou guando NLCLUJ, em a 1 den 5 CaE.Cn

tinha cohertura de notas tiscas "frias" de outras empresas
fantasmas.

Sobre estas duas nitimwu emprwiau,H nos autos do
processo viaç.) há outros elementos.

iá impugnaçais lei oferecáda tempestivamente (tis.
215/225? ), oportunidade. em que, como matéria preliminar, argüi a
nulidade do Auto de Infração por ter sido lavrado fera do local.
da verifácsçao da faltA,, contreçriando o at .-± 10 do Du.~t.c, riç.,,
70.235//2 e arts. 195 e 196 do U81 e outros dispositivos, pele
que contrário ao princípio dc sontraditórim garantido pela
Constituição jederal. Também cite artigos de RIR/00.

He mérito, diz. que a autuante se contrariou ao
aceitar COMO lnideneas as notas fiscais e idóneas, por naio
invocar o art. 252 do PIPI/82- A mesma nao apontou como
infringidos os dispositivos co art, 252, os quais definem
legalmente o que, é, inidoneidade e o que seja imvalidade jurídica
CIA nota fiscal.

é)
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Escriturou natas de produtos realmente . adquiriQos
e consumidos no processe imiustrial e caie peee princi pio da não-
cumulatix,Steade os creditos saci legítimos. Que , seas insamos forao
industraaliz;:idos	 na	 montagem	 de	 epuip,mnerfLos	 veraledos,
incontestavelmente, a TELESP e por eia testados r pagos
(duplicadores de canaie de: . telefonia para o sistema teleirenics
brasileir()-- eobmetido a rícjido contrtele de qualidade(. Comprova
atravós da lista de componentes qualificados e lista da'
componentes especificados pelo SISTEMA TELESRAS, Junta cópias de
II otas fiscais emitidas pela venda de produtos à THJISP (fas.
260/229), Mao ha porque serem gicsadee oe credites baeicos,
provenientes de aquisicees de duplicadores, ainda mais porque
(acatas produtos vendidos não eram isentos ou tinham alípuota zero„

Seus insumos fceam adquiridos no mercado interno,
de empresas inscritas no COS/MF, e, creditimese na forma da
pagou c. impisto (10%) pela eatda dos produtos, Mãe há prova nos
autos que as empresas vendedoras dos componentes empregados sejam
inidnneas„ bem como suas notas lascais.

A autuante apenas alegou gue as empresas emitente.%
nao teriam "existencia física' c, se lavou constatado após
diligüncia fiscal, cem base nos cadastres antigos da Receita
Federal. Que apenas a indicacao da Iiiscalizactelo estadual - no que
respeita a Suntronics -- se sabe do bloqueio que foi a part.ir de
10,01,90,

Quante às demais, nada HA no processo para provar
a

	

ri :i. 	 eu falsidade das netas fiscais escrituradas pela
empugnante	 e,	 se fossem ineexedstentes, nau	 pederi,mn	 ger
localizadas,

A Informaçâo Faseai (11e. 300/301), quanto a
preliminar, asseverou pue o Auto de Tiffragao foi lavrado CDM
oheervància dos arts. 22, 26, 322 e 392, todos do RIPT/B2.

Os citados dispositivos invocados pela impacinante
sae pertinentes às empresas e gatentes de netas feasais isadeneas,
razão pela qual nao foram apontados quando da lavratura do Auto
de Infracao. tumeacao ó o recebimento, [Min e aproveitcumslto dos
e:reditos, de notas fiscais ftias, por lerem sido emitidas por
empresas inexistentes. Ho mais !, reporta-se aos relatos da
denúncia fiscal. e pede pela manutenção do feito fiscal,. incluindo
copia	 de	 cadastro do Sistema ORCA,	 sobre	 ae.	 empresas
(mmEtionmeas.

Atraves da Detasao SER‘JITEI ne 630/92 o julgador
nao accelheu a preliminar de nulidade do Auto de infracao e
etietztemmtri do direito de defesa, Que pai' regt.rakr credítos do
IPI, relativos às notas fiecais de empresas inidnneas infringiu o

7
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Art. 3nn do :Ui:TE-432 e que, dada a ctmejtidade Jci. emitentes;
inidennecs envolvidos. houve mesmo conluio,

ó impugnar' Li..: rILUi coniciak.0 u ei CJUS g'e d	 ':'cli
ticn; as. devolueée5 de (moduto s ef e tnadms sem ns controles

devidos e, milula. que se o efetivo emprego nms produtos vendidos.
dos componentes descritos nas notas fiscais. kLOU testadas ()Ao
eiSti..fiCUM e C réd i to correspondente. ana Ve7 que a procc;dfnunie
1es5es cpmnponen re,s; está. falsemla.

Foi indeferido o pedido de perícia visto as
diligtencias já haverem sido realizadas.

I rrrsi g n ada , em) suas ra z rjes e esc 1 a reci men tos
ao recur.so (fls. 317 a 406), apeia a este Conselho de
Contribuintes para gue seja reformada a decisAo condenatária. Em
matéria • prmliminar ao julgamento de ffia:i'Mte, argui a nuliclade de
feito por ceeteamente de seu dirCnite de defesa !, pelo tato de e.
ficpain tiennio nAo ter truz ido aos autos elementos entregues a ela,
bem coma tenha suplicado pela realizasAo de diligrncias e
perícias. para o elcurrirlmnento da questWo - exisaPnedu de fato das.
empresas. e dos produtos.PerAupv••••se aos elennentOS de Processe, r] 2
J09E.(2.000„57E5/92• 71 	 IRIT1,, COMO flerh'i C daS demais eu; igen cias-

1: i z que a fiscal i capão n15.0 c:emprovou a
inexistPncgm das vendedoras e gue também não sAcn inidoneas as
netas fiscais (NulL 242, incisos. RIPI/82.1. Inidonea nnjo e falsa.
Repisa argumentos ià expendi:Jos anteriormente e. da ilegalidade da
glosa dos c .editon; báslcos.

Insiste na necessidade Cl:-, realizaçAo de
diligenncias e apresenta fotos de grande quantidade de prOdUtiai
( componentes eletr(inícos), g UP Per A P rerjrnt5rEnJm 4PTr/ iJojn foram
ex ClUldos pri.e centrol o de, gualtdade. Foram a(Mucirádos das
empresas 5nb dPunusnjefo (tis, d42/344). Junta (P5pia clo recurso
apresentado na exigOnci a do IRP1 (fls. 345/351) e reporta-se a
vários dOCUMentes Juntados Aquele processo, sustcvntando que a
sercf.da das mertadorlas de endereços diversos daqueles duo constam
como estabelecimentos cl as empresas nE/fo dá causa A invalidado das
notas fiscais !! podendo ag Me5MaS terem salde de outros ic./(n5Es
(arts. 50, lin WH £,,e e 76, parágrafo le, do RI13I/)2).

Traz cópia da Por taria/PF np 1/17, d p 21 de abril.
de 1.99d. come eleMen te que retersA necessidade de ma leres
inves1iciag1les sobre as emprPsas declaradas inexistentes.

Enn seus esclareclmentos volta a se referir ao
processo do IRIáj ,, documerrEOS anox OS .0 ele:. a qua 1 entende COMO

principalt, juntando agora cópias de cheuues nominati.VOS pagos As

A
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em u :- t,,p,,,Tk s 	 StiN1 Rpm.' (:,S c D ::: Cl EX, cá p. :i. as cl eâ 9: SI O t i;.n S t :i. '3 C: e:Si. S 	 em i t. :1. el
!:::PIS7	 INYNA ar COE) I aS CIC 10 :Lhas de seu I... „1 :-.) li Registro cl c-:,	Eirt r- a cl „1:5 „

c.orn	 destaque,	 p a r f,‘ as no .t.,,P,. ti SC:a 1.5 	 em i. t idas 	 pc„11.,„.. 	 E:P:I...1^:i.'Lnhirl.;: A „
81.31nR01-1.1: C',E; (-:, :i: nr ER -cie:LAN ..

¡Til)	 r c.y.,su mu „ 	 cleff.,..:.n cl c„--s€,	 cl :i. z en do	 ,Pin,	 I e r	 oss
ten t à eu J. oi:,,	 d A	 1:1. sca t 1 z a crjo 	 p a ra C011!1tiL t. a r 	 ta t Ds	 e	 a tos	 g 111:-:.:.

J.:MIS-ri:LIS, CDMO empresa particsiarv poderia mir A sabor], cll..:e a
tiscalizasj1e aceitos outras notas de laMiSSaO das empresas, as
LitkáliS rS10 "Foram glosadas..

Assevera realiíar suas compras por teletone, tax e
vendedores externos !, pelo que W20 pode conhecer as instalaç5es e
a real sitsacâo das empresas -fornecedoras dos iruâmms„

Por -fim, pede peia excluso da TRD no período de
le de ±evereiro/91 a 31 de agosto/91 e que a de . c.isâo deste
julgamento sela comunicado à Primeira Câmara do Primein) Conselho
de Contribuintes, por onde tramita o processo do IRPJ.

E o relatório.

9



•	

if 2 r

,,gek

• 05 .',4	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

	4	 -IP".....,44,„	 SEGUNDO coNsaHo DE CONTMBUNTES,,-.,	 •

Processo no:	 10882,000558/92-52
Acórdâo no:	 202-06,097

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR jOSE CABRAL. OAROFANO

O recuruo voluntário foi. manifestado dentro do
prazo legal. Dele conhece por tempestivo.

Em Preliminar. CERCAMENTO DD DIRIaTO DE DELESA -
NULIDADE DO PROU0 -lSO„ Ngo consegui perceber a	 ocorrencia.
porquanto, como se ve, em toda% ab oportunidades que	 ihe sen
facultadas em lei, a recerfente apresentou V.“'.:,LVa argumentos ri
todos eles, bem como suas provas, vieram pare os procedeos	 A
fiscalizageo trouxe farta documentaç go sobre as empresae-
vendedoras, produzindo provas que entendeu sustentarem suas
acusactles e, por outro lado, além do que . já fel trezide pela
recorrente, seu pedido carece de objetividade e clareza, viste o
mesmo ter sido formulado de forma g enérica e assim seu sentido
pode ser mero expediente proteL~Ni.

A decisgo recorrida n go silenciou sobre o pedido
1,:n ., AG justilNcar o indeferimente de dilioenciad inecorrofami ad
situaOes de nulidade provistas ri art. 5?, do Decreto no
10.235/72. Nesta mesma linha, entendo ngo estar caracterizado.
segunde entendimiente deste Colegiado, a ocorrencia de cerceamento
do amplo direito de defesa que justificasse a dERfetaç go da
nulidade do feito fiscal, isto pelo indeferimento do pedido de
Perícia.

Prescindível a realizac go de dili g encias e ngo
acolhe a preliminar argOida.,

Peia prâtica reiterada se verifica que, quer per
responsabilidade dos aufiiantes, que por responsabilidade dos
sujeitos passivos c., ainda, quer Peled g julgadores singulares,
CEtâ Se chupando a um consoljtJado ez . falacioso entendimento,
destituído de fundamenta go jurídica, ao se tratar processos de
IRI como "reflexos", "decorrentes" DIA "acessários'' dos processos
do IRrlf, quando apurada infreçgo fiscal que atinge vários
tributos e estgo, cada gual com exipAnclas distintas e
particulares.

Muito embora admita-se a relativa informalidade do
processo	 administrativo	 fiscal, ngo se	 pode	 olvidar	 o
reconhecimento da autonomia das leu .i. de cada tributo, da
autonomia de cada processo e, alem de tudo, da autonomia
Indicante de cada Conselhc se Contribuintes. Comum O o fato
econbmico e o ato jurIclice.

J.0 
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A loobser~càa destes pràãci plos vem a:arretando
InstrtmxciE. R Preparos desidiosos nos processos de TPS,trazendo
dificuldades. AD Conselho para apreciar toda extensOo da maierào
sob discussão. Ora a fiscalizagOe. ova a autnada eill ora a decàsáo
recorrídaa reporta-se a arumorrt(s e provas que não eàtão no
processo seb exame e sim em outro que ss: elegeu COfflO "matriz" DR
'principal".

O	 que se dismte nos autos deste 	 processo
admínistrãtívo fiscal O o creditamento ilegiticm) (notan fiscais

clineas) e indevido (devolugfies íneomprovadas). ~1c1 como
suporte o dispoãto nos artigos 355 e .3(54, incisos TI e LiT„ do
Rir1/92- Tais prOtixas, ao tirai, levon â redugáb da base de
calculo para apuração de IPI no período.

O que raie restimi sob discussWo neste processo foi
o creditamento indevido por' devolugMes íncomprovadas. ris que a
recorrente náo apresentou justificativa que pudesse afastar a
glosa dc, iais cred i tos . Isto ia i parte dos fundamentos da de c i 9:Ao

recorrida, que se pronunc~ nestes termcs

"Considerando que não contesta a exclusão dos
créditos relativos A devolução de produtos
efetuados sem os controles exigidos;"

Acreser-se a isto o fato de A fisealizagao e a
dexàsào nícorrida, por sua vez.taintiem não contestarem a entrada
efetiva dos pnodutos discriminados nas notas fiscis e . seu
correspondentes pagamentos, visto a acusagAio es t4 suphrtada pelo
recebimento e consumo de produtos de procedOncia estrangeira,
internados irreoularmente no pais e com aproveitamento de
créditos ilegítimos. As mercadorias descritas nas notas fiscais,
como comprovou a apelanto. sàh necessárias, normais e usuais à
atividade indulitrial da ms-sma e, ao contrário, nada loi
asseverado pela autuante,

A decisào recorrida foi textual:

"Considerando que só o efetivo emprego nos
produtos vendidos, dos componentes descritos nas
notas fiscais contestadas não justificam o crédito
do IF1 correspondente uma vez que a procedência
desses componentes está faiseada."

Expresso meu juízo sobre as emisses fiscais dam
empresas tidas como inidOneas, na mesma forma de como foram
relatados. os fatos.

1:1.
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SALAMANDRA - COPWAWIAL LTDA.

A 'Vi sua 1. 1.? a ção comprovou a i He x istên s ia de seus rsR, i os , [ dc-

declararem UM, falsos e serem descoM=idos no endereço anowLmfli
como residência. As informaçóes obtidas na gráfica vem reforçar
as acusarócs fiscais.

Duanto ao endereço sede da empresa, tudo indica que a mesma lá
mitecin a títolc precário -- condiçcSes de sublocaçar do imóvel o
uso de linha telefônica cedida - e perinal-WCCIA no endereço ato

09 31 linformaçUes obtidas pela Fazenda Estadual).

No Cadastro ORCA consta como abertura da mesma em 20.10.06 e
nunca ter entregue infliflffiROPS ao Fisco. Seu objeto social era
comercio atacadista de mercadorias em gorai sobre produtcs
allmenticies e outra nWo especificada„

Por seu Jade, além de afirmar que desconhecia a sítuapb real da
empresa a recorrente dia que recebeu as mercachs c ias. iraz copias
do seu Livro Registre de Entradas,

O fato de a lscializaçWo rFo ter imAuldc algumas rotas na
exigencia, não é accitaçao tacita de idonexi~le das demais, sendo
que tal erro, achna de Omita !, só benerisicu a recorreram.

Incomprovada a existência de fato da ergsn ,0ia-vemdedora, a
principio, deme-se reconhecer a. precedência da acusacão fiscal,
VP7 que o do CUME1-1 tá rio e recon her hiamen te Mielêneo, mas„ pio-
outro lado, mesmo que inexistentes de tato, a empresa e seus
sócios, tendo a empresa tomado qualquer cuidado nes negocies, a
detwincia fiscal nWo pode prosperar, 	 -

A fiscalização tOfflOU cuidados irreparaveis, no sentido de deixar
patente a inexistência de fato da empresa SALAMANDRA, tida c:~
vendedora, r0c) ire faltou zelo no desenvolvimento dos trabalhos
fiscais.

tWo assiste razão a recorrente sobre as exigências relativas a
esta empresa.

AYNA - EXPORTAÇMD E IMPURTAÇNO LTDA.

No alentado relatório, em resume, trata-se de emissão de mitas
fiscais "parsilsxlas'„ rumo implicaçffes diferentes da anterior.
Todos seus sócios foram localizados em seus endereços e o que
restou comprovado foi o fato de cada um, de per si, tentou se
eximir da responsabilidade pela emissWo das notas paraLelas„
inclusive, com a certeza de que um de seus sócios permaneceu no
endereço comercial ate 05.01.00 ifis„ 67), tendo como lecatAria a
empresa sob discussão.

12
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C fiscalizacliS sustcsta que a recorrçhte recebeu hotg s fiscais da
empresa, clundas de tnionà.r:r	 pikrni.lo p ow, respinsáveis ror
tal empresa ossevrecaram nao terem vendide mercaderlas 	 .ornp
f avereire/1927.	 c: 1. 	 shila Lesais na umdem ser acmitidas
como verdades acflnl:E, E, multo PoW05 para iseniar ràs-poa::
isrldicas diretumânie vinculadas a °c g r-vencia dos fruicis geraduch-cs
na ao ilícito fiisc47a, crnmo tombem ,dao ineficazes, para u fim de
eleger a recorrente. como única responsável peio imprerbsc,
irregular das mitas fiscais sob disfuisslio.

A asserção, por exemplo, dos sócios da empresa	 de nunca ter
vendidos mercadorias após aquela data - foram tomadas como
verdade absoluta, não tendo Eido realizada qualquer investigarWo
ou perícia para comprovaçaci dos fatos cl olarades por taip
pes nsoas.

hillo hlk noticia nos autos que a questifffssla empresa - existente de:.
fato e regularmente eritalwa.milda - foi objeto de fiscalização„bem
como,	 seus secios, ou, ainda, clientes que pudessem	 dar
informar:lies	 sobre as transa /lios discriminadas nos tifOhiarichc
t .ides	 como originais, os quais estavam	 pendo	 disputacbgi
judicialmente pelos sócios dectscantes„

O Cadastro ORCA (fls. 203) dA como inicio, da atividade em
03.02./9, de comércio atacadista do relógios artiçpxs de ótica,
f oto E, cinema. Esa rsdAi 1;o c: é de IMPORIAÇAli hl E7FlA glAt,!liG, bem
come a destcpação consta das notas time:ate, Etis istes gerantg
terceiros que desconhecessem os fatos, nada impedirla que
adduirssem mercaderias estrangeiras da MWSMN

(1 Visco, conseguiu apurar a estranha vinculaçWo ~the es sócios e
a atÁvidade da empresa, na cidade do Rio de janeiro, ende„
inclusive, a distância é um fator o ser censxderado e que
dificulta a apurar:Xe dos fatos„ por outro conLribuinte e,
passivelmente, cliente.

AE molas fiscais, em seus aspectos .formais, raio induzem A
descontianoa dp serem prevenientes de talonáries paraleles„ bem
como sua razlio social w atividade ser de comercio exterlor.

3aries procedentes desta Câmara, COffiCi por exemplo, e AC. ng
202-05.020 da lavra dm ilustre Conselheiro Elio Rothe, premido
por unanimidade de votes

"IPI - NOTAS FISCAIS, AquisiOes feitas a empresa
regularmente estabelecidos com emiss%3 dm notas
fiscais inidaneas (notas paralelas), formalmente
perfeitas em seus aspectos exterior, cum total
desconhecimento do fato pelo adquirente .. ."

1..t.3
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€41/erfi 1	 fl/EF1 / e C II	 làe apl. 3. Ca ae caso sob t/Xafr/O,

SUNTRONICS - INDL. COM- IMPORTAÇUO E EXPORTAVIO LTDA.

CCMC mo cãsó antsfior, locadrcado tim de sc8s responsáveis ? a
preociipaal , foi de eximir-se dA responsabilidade pelo ilícito
fiscal e, ami g a, a emprea entiiiliti e exiiitia de fato ate a
realização dos trabalhos lascais. r, pt-Mprta Fazenda Estadual, ab
reconhecer sua uxistencia, declarour. "Não foi proposto o
enquadramento no rol dos oesponsaveis pela emissão de documentos
inidoneos." (fls. 90).

O Cadastro ORCA ifis. 206) informa OUe a mesma opera no mercade
exterior, com inicio das atividade em 08.04.8H P PIE/

15.09.89 e o CGC só foi suspenso PM 51.12.89.

A rficorremte trouxe cópias de cheques nominativos â empresa,
cobrados per compensação bancara ,, per inst1.tuiÇff0Ci

O ilícito nãe pode ser levado à possua da recierfento.

IIITER-OCEAN COM.	 EXPORiAÇOES LTDA.

Pesteu tomim ovado que ustã empresa estava em plena atividade ate,
a realizaFán dos trabalhos hismErit, 01111cent:tas).

Desnecessarlos ma:tures comtáltartiã sobre a existencia de ta te da
empresa e a t ó,calizscam não apnoftutdou seta:, trabalhos para
deixar evidente A exclusão da cicsiinitaMelidade de seus secicat. CG;
fundamentos que dão razão à recmsfente são os mesmos que foram
destiadcs ás duas empr esas anterioren. A Primeira Ululara doste
Conselho de Contrinulótes, PM sessão de 28.04.95, Julmtai e,
Rccurso 89„395 (AC. 201-68.292). e qual versava s o b re ensebem.
fiscais desta empresa F. foi provido unânime.

DICIEX s. IND. COM . IMPORTAWNO E EXPORTAÇA0 LTDA.

A imputação de riasponsabilidade por emisalle s faia:ais desta
empresa, mãe pode 1.. ri 	 a recorriturCe. bastando Writer que a
própria tiscalrzaçãe aCVPr0112 "...seus responsáveis
desapareceram da praça, logo após nossa primeira diligOncia
fiscal empreendida junto a mesma."

o Cadastro ORCA, emilddo cm 17.06.92, dá como sua sltuaçãoz ATIVO
e a validade do CCC vai ate 30.06.92. Ató O período-base 01.01.90
a 31.11.90, a razenda Nacional deu como sua siluação de cadastro::
NORMAL s. OK. (fls. 502).

la
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Para este caso, a recorrente também arirx-gmNntiNi varias copias Vir.

cheques nomisaiivos à gmpz p sa, cobrados por rimpechrião t3Nzga-irli

Cem° as tres anieriorec, ss émiscées cP , notas paralelas de
emmresãs exiiiientec do fato, iião pedem ser . atritfliides à
mart plia-a ilícitos com os quais nâa3 concorreu, nor lhes faltar.
elementss 3 b1eli=5 para a acusação de conluio, como entendeu a
deciseio rceaumsela.

A :i ri 	 dominante mzste Conselho	 de
Contribuintes	 é no sentido de só ser aplicável a	 multa
exasperada, contida no art. 361, inciso TIS, do RI IS?, no caco
de comprovacão, irrespondtvel, na participação de ti. Ir 	 atraves
de sonegacãe„trauge ou conluio farts gi ra:1., III, parageafo
22,RIPI/S21. Elatas circunstâncias qualificativas so as que
enseziam o agra~ento da pena básica e, particularmente, são
aceitais como detine a Lei ng 1.502/61 (arte. 71 a 73).

No mzu entender, na espécie, como estão descritos
os fatosi documentos trazidos pelas marttzs e na esteira da
iurisprudencia desta Camara, lnocorreram as situactaes previstéai,
ac quais pidessem exasperar a pena básica de 100Z. para itz(te. A
fiscalizaiZo Wàk.) logrou comprovar qualquer vinintbz entre os
emitentes das notas paralelas COffi a mar:emente e6ou seus setios„
elementeis necessários para caracterização de conluio.

Prectiderahusi A exemplo::

"IPI - CREDITOS ILEBITIMOS - EMPRESAS INEXISTENTES
DE: FATO:

A penalidade prevista no art. 364, inciso III, co
RIPI/82, refere-se à exigência do imposto por
creditamento irregular, em circunstências
qualificadoras de sonegação, fraude ou conluio,
comprovados. NOTAS FISCAIS PARALELAS OU CALÇADAS:
Sempre é infração de quem as emite, não podendo
ser imputada penalidade aos adquirentes, quando,
cabalmente, restou incomprovado o conluio,"
(AC.. 202-06.012)
Come já dito, a autuante Mãe asseverou que as

mercadorias inexistiam ou que não ingressaram no estabelecimento
tabril de empresa e, que o preço consignado não -foi. pago. Logo,
mão ficando sob discussão o real valor das mercadorias d Pj.: cri. tas
nas notas 'fiscais discutidas, por coerencia, com exclusão da
empresa SALAMANDRA, obriga a aceitação de serem créditos
legitimou os r g lativos às aquisiOes de tais insumos para
industrialização.

1tà
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Por Sim. tendo eu. vista que a LPi no 0.38,3/vi ,
geio W.M.I. e artigo'i 20 a 8/. ao autorizar' a cowpensacao eu a
rest :i tu i Ç.Ào doe valores pagos a ti tule de en c.a rAos da MO,
livoti Iiii.eles pela Led. no 8,171/91, con'id~NA indev id ov.: tais
eriiirdos e, ainda. pelo tato da nSo ar di iCa 4:C ..) retroat.i9a do
disposto no art. 30 da 1.ei p ç. 2.210/91, devem ser excluidns da
exigOnc.ta os valores da fia relatd.vos ao perindo de fovereirn/91
a 30 de Atino de 1991. quando ent5'o 'foram instituídos os juros de
mora equivalentes à TRD pela Medida Provisória np 29B/91 e a Lei.
no	 71A/Vi. Vários precci.dentes unnnimes di,site Consedho.

•

S2Co estas r4\zE5es de decidir que me levam a DAR
PRWIrENTO EFECIAL ao recurso voluntário para:

a) excluir' as exig gnclas decorrentes das notas
-flescais das empresas:: Atmn ..- Expertac5b e importacWo Ltda..,
SUNTRONICS - Indl. coffa . Importação e Exportac:Ai 1..tda.: INTER-
oc:Enm COnd ,	 imp.	 e. ExportacWo 1.A"da. e,	 D.11)SEX -• Ind.
Importai:5o e Exportação Ltda.,

O) da remanescente -• SFLAMANDRA - reduzir a multa
de oddrin de 15W. para. 1.00);

c) excJuir dos raluCles de atualiza..ào ti o crédito
tributário, a parcela exigida ou período de 04.02.91 a 30.07.91.
a titulo de encargos da TRD.

Sala das Sess.neE !, em 22 de:. setembro de 1993,

e- dg
jOSE CABR • 	WANG
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